
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO . . . .
LIVRE DISTRIBUIÇÃO
Impetrante: Beltrano de Tal
Paciente: Francisco Fictício 
Autoridade Coatora: MM Juiz de Direito da 00ª Vara da Comarca ... 
PEDIDO DE APRECIAÇÃO URGENTE (LIMINAR) 




O advogado BELTRANO DE TAL, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Ceará, sob o nº 112233, com seu escritório profissional consignado no timbre desta, onde receberá intimações, vem, com o devido respeito à presença de Vossa Excelência, para, sob a égide dos arts. 648, inciso II, da Legislação Adjetiva Penal c/c art. 5º, inciso LXVIII da Lei Fundamental, impetrar a presente 

ORDEM DE HABEAS CORPUS,
(com pedido de “medida liminar”)
em favor de FRANCISCO FICTÍCIO, brasileiro, solteiro, comerciante, possuidor do RG. nº. 11223344 – SSP(CE), residente e domiciliado na Rua X, nº. 000 – Cidade (CE), ora Paciente, posto que se encontra sofrendo constrangimento ilegal, por ato do eminente Juiz  de Direito da 00ª Vara da Comarca da Cidade, o qual, quando da prolação de sentença condenatória, decretou a prisão preventiva do Paciente, cuja decisão dormita nos autos do processo nº. 33344.55.06.77/0001, como se verá nas exposições fáticas e de direito a seguir delineadas.
1 – SÍNTESE DOS FATOS  
 



Colhe-se dos autos do processo supra-aludido que o Paciente fora condenado, no contexto do processo nº. 33344.55.06.77/0001, à pena de onze (11) anos de reclusão, a ser cumprido no regime inicial fechado, além de 1.400(mil e quatrocentos) dias-multa. Entendeu o magistrado de piso que o Paciente cometera a conduta delituosa prevista no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06 (Lei de Drogas) c/c art. 35, caput, da Lei nº 11.343/06 (Lei de Drogas). Acosta-se, para tanto, a correspondente sentença. (doc. 01)
 



Nesse mesmo ato processual, determinou a prisão preventiva do Paciente. Todavia, urge destacar que o mesmo durante toda instrução respondera em liberdade, consoante informa a certidão narrativa ora carreada. (doc. 02). Essa mesma certidão igualmente destaca a interposição do devido recurso apelatório e, óbvio, a ausência de trânsito em julgado. 
 



Igualmente se colacionam certidões informando que inexiste reiteração delitiva por parte do Paciente. (docs. 03/07)




A segregação acautelatória, segundo vê-se da sentença condenatória em espécie, se refere tão só à gravidade do delito, “assim comprovado nos autos”. 




 Essas são algumas considerações necessárias à elucidação fática, as quais, seguramente, refletem um inescusável cerceamento indevido da liberdade do Paciente.  
2 – DO INVOCADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL   
2.1. Inexiste razão ulterior à instrução processual para fundamentar a segregação cautelar. 
 



Não há qualquer suporte fático que desafie a decretação da prisão preventiva, maiormente por ocasião da sentença meritória guerreada. 
 



O Paciente, por todo o desenrolar da instrução probatória, sempre comparecera a todos os atos processuais. Tanto é assim que se encontra no relatório contido na sentença. 
 



De outra banda, como demonstrado por certidões aqui acostadas, o Paciente não se submetera a qualquer outro processo criminal, maiormente da espécie que ora responde. 
 



Nesse passo, a determinação da segregação acautelatória, proferida na sentença, não se apoiou em nenhum evento que se acomodasse à diretriz fixada no art. 312 da Legislação Adjetiva Penal. 




Os fundamentos em liça estão em harmonia com o Estatuto de Ritos:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a:
( . . . )
§ 5º -  O juiz poderá revogar a medida cautelar ou substituí-la quando verificar a falta de motivo para que subsista, bem como voltar a decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 

Art. 316. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no correr do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.
( destaques são nossos)
  



Com esse mesmo sentir são as palavras de Eugênio Pacelli e Douglas Fischer:
“De outra parte, submetem-se as novas cautelares às regras do rebus sic stantibus, devendo ser revogadas ou substituídas quando não mais necessárias, nem como novamente impostas quando presentes novas razões (art. 282, § 5º, CPP) “ (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli; FICSHER, Douglas. Comentários ao código de processo penal e sua jurisprudência. 4ª Ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 548)
( itálicos contidos no texto original)
 



Com a mesma sorte de entendimento Norberto Avena leciona que:
“Isto implica dizer que a decisão judicial que decretar a prisão preventiva ou outra medida cautelar diversa da prisão deverá ser reflexo da situação existente no momento em que for proferida, persistindo o comando a ela inserido enquanto esse mesmo contexto fático se mantiver. “ (AVENA, Norberto Cláudio Pâncaro. Processo penal: esquematizado. 4ª Ed. São Paulo: Método, 2012, p. 952)
(destacamos)




O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já deliberou acerca do tema em vertente:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ROUBO SIMPLES TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA NO DECRETO PRISIONAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. REGIME INICIAL ABERTO. POSSIBILIDADE DE RECORRER EM LIBERDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

I. A primeira turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v. G.: HC n. 109.956/pr, Rel. Min. Marco Aurélio, dje de 11/9/2012; RHC n. 121.399/sp, Rel. Min. Dias toffoli, dje de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/sp, Rel. Min. Rosa weber, dje de 13/5/2014). As turmas que integram a terceira seção desta corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado (v. G.: HC n. 284.176/rj, quinta turma, Rel. Min. Laurita vaz, dje de 2/9/2014; HC n. 297.931/mg, quinta turma, Rel. Min. Marco Aurélio bellizze, dje de 28/8/2014; HC n. 293.528/sp, sexta turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, dje de 4/9/2014 e HC n. 253.802/mg, sexta turma, Rel. Min. Maria thereza de Assis moura, dje de 4/6/2014). II. Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de ofício. III. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da Lei penal, ex VI do artigo 312 do código de processo penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (hc n. 93.498/ms, segunda turma, Rel. Min. Celso de Mello, dje de 18/10/2012). lV. In casu, os fundamentos que deram suporte à custódia cautelar do paciente não se ajustam à orientação jurisprudencial desta eg. Corte, porquanto a simples invocação da gravidade genérica do delito não se revela suficiente para autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem pública. V. Ademais, o paciente foi sentenciado a cumprir pena em regime inicialmente aberto, fator que reforça a possibilidade de ele poder recorrer em liberdade. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para revogar a prisão preventiva, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da decretação de outras medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do código de processo penal. (STJ; HC 311.996; Proc. 2014/0333883-5; MG; Quinta Turma; Rel. Min. Felix Fischer; DJE 06/10/2015)
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ROUBO SIMPLES. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA NO DECRETO PRISIONAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
I. A primeira turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v. G.: HC n. 109.956/pr, Rel. Min. Marco Aurélio, dje de 11/9/2012; RHC n. 121.399/sp, Rel. Min. Dias toffoli, dje de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/sp, Rel. Min. Rosa weber, dje de 13/5/2014). As turmas que integram a terceira seção desta corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado (v. G.: HC n. 284.176/rj, quinta turma, Rel. Min. Laurita vaz, dje de 2/9/2014; HC n. 297.931/mg, quinta turma, Rel. Min. Marco Aurélio bellizze, dje de 28/8/2014; HC n. 293.528/sp, sexta turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, dje de 4/9/2014 e HC n. 253.802/mg, sexta turma, Rel. Min. Maria thereza de Assis moura, dje de 4/6/2014). II. Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de ofício. III. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da Lei penal, ex VI do artigo 312 do código de processo penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (hc n. 93.498/ms, segunda turma, Rel. Min. Celso de Mello, dje de 18/10/2012). lV. In casu, os fundamentos que deram suporte à custódia cautelar do paciente não se ajustam à orientação jurisprudencial desta eg. Corte, porquanto a simples invocação da gravidade genérica do delito não se revela suficiente para autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem pública. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para revogar a prisão preventiva, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da decretação de outras medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do código de processo penal. (STJ; HC 311.637; Proc. 2014/0330561-3; SP; Quinta Turma; Rel. Min. Felix Fischer; DJE 06/10/2015)

 


Com esse enfoque, é altamente ilustrativo outro norte jurisprudencial quanto à ilegalidade da prisão preventiva decretada em sentença sem a devida fundamentação, que é a hipótese aqui tratada:

HABEAS CORPUS. 
Ataque à conversão da prisão em flagrante em preventiva. Superveniente decisão condenatória à pena de 01 ano e 08 meses de reclusão, em regime fechado, mantido preso, indeferido o apelo em liberdade. Réu primário, aplicado o redutor do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06 pelo Juízo. Manutenção da prisão no corpo da sentença condenatória com fixação de regime inicial fechado. Inexistência de elementos relacionados à pessoa da paciente que, concretamente, justifiquem a prisão preventiva. Ausência de fundamentação para a excepcional prisão processual. Ordem concedida para que aguarde em liberdade o trânsito em julgado da decisão condenatória, com expedição de alvará de soltura pelo processo. (voto n. 26477). (TJSP; HC 2137357-66.2015.8.26.0000; Ac. 8814970; São Paulo; Décima Sexta Câmara de Direito Criminal; Rel. Des. Newton Neves; Julg. 15/09/2015; DJESP 08/10/2015)
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR. ARTIGO 312 DO CPP. CRIME DE PECULATO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRELIMINARES. 
1. Nulidade absoluta do processo por violação do devido processo legal e cerceamento de defesa, consistente no fato do juízo coator ter recebido a denúncia sem oportunizar ao paciente a apresentação da resposta escrita prevista no artigo 514 do CPP. Rejeitada. Nulidade relativa. Argüição da nulidade após condenação. Preclusão. Precedentes. Extrai-se dos autos, as fls. 66, do apenso I, a decisão do magistrado recebendo a denúncia e determinando a citação do paciente para apresentação da defesa preliminar, no prazo de 10 dias. Adiante foi apresentada defesa preliminar em 29/05/2015, sendo sanada a irregularidade apresentada pela impetração. Ressalta-se que a defesa também não suscitou em alegações finais o vício processual, muito embora pudesse fazêla, se mantendo inerte quanto a nulidade, sob pena de preclusão, conforme fls. 1162/1164. 2. Nulidade do processo em razão da não apreciação das alegações finais pela autoridade impetrada, rejeitada. Via inadequada. Não se pode fazer incursão de matérias fáticas probatórias e análises de provas, as quais possuem vias apropriadas e diversas desta. Assim como a arguição de nulidade no processo penal precisa estar acompanhada de demonstração de prejuízo. In casu, observa-se que as provas constituídas que deveriam estar no processo, tais como defesa prévia e decisão que ratificou ao recebimento da denúncia, não se encontram nos autos, de forma a demonstrar a evidente ilegalidade e o prejuízo causado ao paciente. Ademais, conforme a análise de fls. 1168/1169 verifica-se que o magistrado, em sentença, ao discorrer sobre o pleito da defesa não fez menção sobre nenhuma nulidade arguida, vindo a defesa arguir a referida nulidade somente agora em sede habeas corpus, após condenação. 3. Nulidade do processo em razão da designação da audiência de instrução e julgamento antes da apresentação da resposta à acusação. Rejeitada. A defesa apresentou a peça defensiva antes da audiência de instrução e julgamento marcada para o dia 21/07/2015. Merito. Revogação da prisão preventiva. Procedencia. Ausência de fundamentação idônea. A decisão de primeiro grau não apresentou argumentos idôneos e suficientes à manutenção da prisão cautelar, baseada apenas na necessidade de garantia da ordem pública na possibilidade de reiteração criminosa, deixando de apontar elementos concretos extraídos dos autos que justificassem a necessidade da custódia, fundamentada em ilações abstratas. É cediço, que a prisão cautelar deve ser imposta somente como ultima ratio, sendo ilegal a sua determinação quando suficiente a aplicação de medidas cautelares alternativas. Substituição da prisão por medidas cautelares. Possibilidade. Não se verifica qualquer evidencia de que o paciente represente perigo a ordem pública, nem que venha a frustrar a instrução criminal ou mesmo eventual aplicação da Lei penal, bem como que este venha a continuar a praticar o crime em liberdade restrita a determinadas medidas cautelares, bem como o paciente é tecnicamente primário, conforme certidões criminais juntadas aos autos, com endereço fixo e emprego definido, o que demonstra que o mesmo apresenta condições pessoais favoráveis. Acrescente-se ainda que, o paciente respondeu ao processo em liberdade, sem causar qualquer prejuízo a ordem pública e inexistindo qualquer fato novo que justifique a necessidade de sua prisão preventiva por meio de sentença condenatória. Constrangimento ilegal evidenciado. Concessão da ordem, para revogar a prisão preventiva em favor do paciente e para determinar que sejam aplicadas medidas cautelares diversas da prisão com fulcro nos arts. 319, I e IV, e 320, ambos do CPP, sem prejuízo de outras medidas que o juiz natural da causa reputar cabíveis e adequadas, em conformidade com parecer ministerial. (TJPA; HC 0042756-38.2015.8.14.0000; Ac. 151840; Câmaras Criminais Reunidas; Relª Desª Maria Edwiges Miranda Lobato; Julg. 05/10/2015; DJPA 07/10/2015; Pág. 280)
HABEAS CORPUS. MODIFICAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. VIA IMPRÓPRIA. RECURSO PENDENTE DE JULGAMENTO. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. POSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA. 
1. O habeas corpus não é a via própria para se conhecer e apreciar matéria passível de recurso legal próprio. 2. Revoga-se a prisão preventiva sedimentada em motivação genérica contida na sentença condenatória acerca apenas da hediondez do crime, permitindo, destarte, diante da ausência dos requisitos do art. 312 do CPP, que o paciente aguarde o julgamento de recurso em liberdade, mormente, quando possui condições pessoais favoráveis à concessão da liberdade. 3. Ordem parcialmente conhecida e nesta parte concedida. (TJRO; HC 0007864-81.2015.8.22.0000; Segunda Câmara Criminal; Relª Desig. Desª Marialva Henriques Daldegan; Julg. 23/09/2015; DJERO 07/10/2015; Pág. 119)

3  - DO PEDIDO DE “MEDIDA LIMINAR”
 



A leitura, por si só, da decisão que decretou a prisão preventiva do Paciente, demonstra na singeleza de sua redação a sua fragilidade legal e factual.

   


 
A ilegalidade da prisão se patenteia pela impossibilidade da custódia provisória sem a devida fundamentação. 

 



Igualmente o endereço do Paciente é certo e conhecido, mencionado no preâmbulo desta impetração, não havendo nada a indicar que o Paciente irá se furtar à aplicação da lei penal.

 



A liminar buscada tem apoio no texto de inúmeras regras, inclusive do texto constitucional, quando revela, sobretudo, a ausência completa de fundamentação na decisão em enfoque. 

 



Por tais fundamentos, uma vez presentes a fumaça do bom direito e o perigo na demora, requer seja LIMINARMENTE garantido ao Paciente a sua liberdade de locomoção, sobretudo quando inexistem elementos a justificar a manutenção do encarceramento. 





A fumaça do bom direito está consubstanciada nos elementos suscitados em defesa do Paciente, na doutrina, na jurisprudência, na argumentação e no reflexo de tudo nos dogmas da Carta da República.

 



O perigo na demora é irretorquível, estreme de dúvidas e facilmente perceptível, maiormente em razão da ilegalidade da prisão. 

 



Com efeito, encontram-se atendidos todos os requisitos da medida liminar, onde, por tal motivo, pleiteia-se que 

a expedição incontinenti de alvará de soltura.
4  - EM CONCLUSÃO 





O Paciente, sereno quanto à aplicação do decisum, ao que expressa pela habitual pertinência jurídica dos julgados desta Casa, espera deste respeitável Tribunal a concessão da ordem de soltura do Paciente, ratificando-se a liminar almejada. 
              Respeitosamente, pede deferimento.

           Cidade,  00 de outubro do ano de 0000.

                             Fulano(a) de Tal 



   
          Impetrante - Advogado(a)
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